
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.839 - SP (2017/0135791-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CONSORCIO MENCASA ATB 
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO  - SP090846 
   MAXIMILIAN MENDONÇA HAAS  - SP256663 
   BRUNA RAMOS FIGURELLI  - SP306211 
   VIVIAN MARIA PEREIRA FERREIRA E OUTRO(S) - SP313405 
AGRAVADO  : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : VERA LÚCIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP190514 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXPURGO INFLACIONÁRIO. PRESCRIÇÃO. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. ART. 177 DO CCB/1916 E ART. 205 DO CCB/2002. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE FATOS E DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o prazo 
prescricional das ações de cobrança que envolvem as sociedades de 
economia mista concessionárias de serviço público é de 20 anos, 
conforme previsto no art. 177 do Código Civil de 1916, que foi reduzido 
para 10 anos pelo art. 205 do Código Civil de 2002.
2. Para rever as conclusões da Corte de origem da forma como pretende 
a recorrente, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, bem como a análise do contrato firmado entre as partes, o que é 
inviável na via eleita, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : CONSORCIO MENCASA ATB 
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO  - SP090846 
   MAXIMILIAN MENDONÇA HAAS  - SP256663 
   BRUNA RAMOS FIGURELLI  - SP306211 
   VIVIAN MARIA PEREIRA FERREIRA E OUTRO(S) - SP313405 
AGRAVADO  : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : VERA LÚCIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP190514 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Consórcio Mencasa ATB contra decisão que conheceu do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta que a Segunda Turma do STJ já manifestou 

entendimento contrário àquele apontado na decisão combatida em relação à 

prescrição.

Alega violação dos arts. 178, III, § 10, do Código Civil de 1916; 2º do 

Decreto-Lei n. 4.597/1942; e 1º do Decreto n. 20.910/1932, pois entende que deve ser 

aplicado o prazo prescricional quinquenal às sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público.

Defende a não incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ ao caso dos autos, 

porquanto não há necessidade de revolvimento fático ou contratual, mas apenas a 

revaloração das questões jurídicas expressamente debatidas no acórdão de origem.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 1.353/1.359.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Em que pese as alegações da parte agravante, os julgados por ela 

suscitados são anteriores àqueles colacionados na decisão agravada, os quais 

demonstram a tese adotada pela jurisprudência majoritária do STJ, que se firmou no 

sentido de que o prazo prescricional das ações de cobrança envolvendo as sociedades 

de economia mista concessionárias de serviço público é de 20 anos, conforme previsto 

no art. 177 do Código Civil de 1916, que foi reduzido para 10 anos pelo art. 205 do 

Código Civil de 2002.

No ponto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. ICMS. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA EM 
RELAÇÃO ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. ART. 177 
DO CCB/1916 E ART. 205 DO CCB/2002.
1. Hipótese em que foi negado provimento ao recurso, uma vez que, 
relativamente à prescrição, o Tribunal de origem decidiu de acordo com o 
entendimento pacificado do STJ, no sentido de que o prazo prescricional 
das ações de cobrança propostas em relação às sociedades de 
economia mista concessionárias de serviço público é o ordinário de 20 
anos, previsto no art. 177 do CCB/1916, que foi reduzido para 10 anos 
pelo art. 205 do CCB/2002.
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de contornos rígidos, 
destinado a promover a integração do decisum omisso, obscuro ou 
contraditório. Não se prestam a rediscutir o mérito.
3. A controvérsia foi integralmente solucionada, com motivação suficiente 
e em consonância com o entendimento do STJ sobre a matéria, não se 
configurando omissão, contradição ou obscuridade no aresto embargado.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1.437.453/GO, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 
2/9/2016)

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. 
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PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
PELA FAZENDA PÚBLICA. PRAZO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DA EXTINÇÃO.
1. Na origem, o Tribunal de origem consignou que a natureza da dívida 
exigida na execução fiscal, por se tratar de contrato de empréstimo 
cedido à União em decorrência de extinção de banco público, atrairia a 
incidência da prescrição vintenária.
2. A prescrição quinquenal não atinge as sociedades de economia mista, 
porquanto têm inequívoca natureza jurídica de direito privado, 
aplicando-se-lhes a prescrição vintenária atribuída às ações pessoais, 
prevista no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal contida no art. 
205 do Código Civil de 2002.
3. Contudo, o Banco de Roraima S.A. foi extinto em 9.4.1998, por 
determinação contida no art. 1º da Lei n. 9.626/98, sendo sucedida, em 
direitos e obrigações, pela União, por determinação contida no art. 23 da 
Lei n. 8.029/90, momento em que passou a incidir o prazo de prescrição 
quinquenal previsto no Decreto 20.910/32, menor que o prazo vintenário 
anteriormente existente.
4. Por tratar-se de direito intertemporal, a vigência de prazo prescricional 
mais curto impõe a aplicação daquele que se consuma primeiro, 
respeitados seus respectivos marcos iniciais. Doutrina.
5. Com efeito, iniciando-se o prazo prescricional quinquenal em 9.4.1998, 
não se encontra atingida pela prescrição a presente ação, pois ajuizada 
em 9.8.2002, antes do término do lustro legal.
6. "Em se tratando de execução fiscal, relativa a dívida de natureza não 
tributária, é aplicável a causa interruptiva da prescrição, prevista no art. 8º, 
§ 2º, da Lei 6.830/80, ou seja, 'o despacho do Juiz, que ordenar a citação, 
interrompe a prescrição', conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal." 
(REsp 1279941/MT, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2011, DJe 24/10/2011).
Recurso especial improvido.
(REsp 1.414.347/RR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 15/9/2015)

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EMPRESA PÚBLICA BINACIONAL 
(ITAIPU). CONTRATO. ALTERAÇÃO DE CRONOGRAMA. INDENIZAÇÃO 
POSTULADA POR SUBCONTRATADA. PRAZO PRESCRICIONAL 
VINTENÁRIO. APLICAÇÃO. NOTIFICAÇÃO PARA FORMAÇÃO DE 
JUÍZO ARBITRAL. HIPÓTESE INTERRUPTIVA. INADMISSÃO. LAPSO 
PRESCRICIONAL. ESCOAMENTO. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
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n. 2).
2. O conteúdo dos arts. 867, 868 e 873, todos do CPC/1973, a despeito 
de suscitado nos embargos de declaração, não foi examinado pela Corte 
regional, falta que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.
3. Esta Corte Superior já entendeu que o prazo de prescrição quinquenal, 
previsto no Decreto n. 20.910/1932 e no Decreto-Lei n.
4.597/1942, "aplica-se apenas às pessoas jurídicas de direito público 
(União, Estados, municípios, Distrito Federal, autarquias e fundações 
públicas), excluindo-se, portanto, as pessoas jurídicas de direito privado 
da Administração Pública Indireta (sociedades de economia mista, 
empresas públicas e fundações)" (REsp 1270671/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
05/03/2012).
4. O prazo de prescrição quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/32 não 
se aplica à Itaipu Binacional, empresa pública criada por tratado firmado 
entre o Brasil e o Paraguai, devendo-se observar o lapso vintenário 
previsto no art. 177 do Código Civil de 1916 (REsp 941.593/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, 
DJe 09/09/2016).
5. Somente com o advento da Lei n. 13.129/2015, que modificou a Lei de 
Arbitragem, passou a existir no ordenamento jurídico pátrio expressa 
previsão acerca da instituição do procedimento arbitral como causa de 
interrupção da prescrição (art. 19, § 2º, da Lei n. 9.307/1996).
6. Caso em que a notificação para formação de juízo arbitral não serve 
para interromper o fluxo do prazo prescricional de ulterior ação 
indenizatória movida por consórcio subcontratado da ITAIPU, para fins de 
equiparação a qualquer ato judicial apto a constituir em mora o devedor 
(CC, art. 202, V), pois, ao tempo da sua apresentação, inexistia 
regramento legal específico que dispusesse acerca dos efeitos da 
prescrição no âmbito do processo arbitral, eficácia somente obtida com o 
novel diploma supracitado.
7. Considerando que "o termo aditivo que prorrogara o período contratual", 
o qual teria causado prejuízos às recorridas, foi firmado em 01 de outubro 
de 1984 e a ação indenizatória foi ajuizada em 7 de janeiro de 2005, 
segundo consta do aresto impugnado, o prazo prescricional se ultimou.
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
nessa extensão, dar-lhe provimento para julgar extinto o feito pelo 
reconhecimento da prescrição (CPC/2015, art. 487, II).
(AREsp 640.815/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 20/2/2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. AÇÃO DE COBRANÇA 
PROPOSTA EM RELAÇÃO ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. ART. 177 
DO CCB/1916 E ART. 205 DO CCB/2002.
1. Relativamente à prescrição, o Tribunal de origem decidiu de acordo 
com o entendimento pacificado do STJ, de que o prazo prescricional das 
ações de cobrança propostas em relação às sociedades de economia 
mista concessionárias de serviço público é o ordinário de 20 anos, 
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previsto no art. 177 do CCB/1916, que foi reduzido para 10 anos pelo art. 
205 do CCB/2002.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1.437.453/GO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 10/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL. ART.
205 DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO DESPROVIDO.
1. O prazo prescricional relativo à ação de cumprimento contratual 
ajuizada contra sociedade de economia mista concessionária de serviço 
pública é de dez anos (art. 205 do Código Civil).
2. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 138.704/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/8/2013, DJe 22/8/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO ORDINÁRIA.
SÚMULA 83/STJ.
1. A ação de cumprimento contratual ajuizada contra sociedade de 
economia mista concessionária de serviço público submete-se à 
prescrição ordinária atribuída às ações pessoais. Entendimento uníssono 
desta Corte apto a atrair o óbice da súmula 83/STJ à espécie.
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no Ag 1.384.208/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/3/2012, DJe 
19/3/2012)

Quanto às demais questões, o Tribunal de origem fundamentou seu 

entendimento com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 927/928):

De outra parte, melhor sorte não assiste à ré reconvinte, na lide 
secundária.
Afasta-se a alegada inépcia da petição inicial pela impossibilidade jurídica 
do pedido, porquanto a pretensão exposta é plausível perante o 
ordenamento jurídico pátrio, não obstante, como se verá, seja 
improcedente.
No mérito, se, por um lado, a autora reconvinda não faz jus à devolução 
dos valores pagos a título de correção monetária, também não prospera a 
pretensão da ré reconvinte de anular o quinto aditivo contratual onde fora 
reduzido o valor do contrato, nem tampouco ao pedido de restituição dos 
valores em dobro. A autora reconvinda tinha o dever de proceder à 
conversão dos valores contratuais e o fez de acordo com as regras do 
novo padrão monetário (Lei Federal n.° 8.8800/94).
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Ressalte-se, neste ponto, que as mesmas razões que fundamentam a 
improcedência da ação também servem de supedâneo para a insucesso 
da reconvenção, especialmente porque os argumentam se confundem 
entre si.

Dessa forma, para rever as conclusões da Corte de origem da maneira 

como pretende a recorrente, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, bem como a análise do contrato firmado entre as partes, o que é inviável na 

via eleita, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DO PLANO REAL. 
RETENÇÃO UNILATERAL DE VALORES. REVISÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05/STJ E N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
ser indevido o desconto perpetrado pela contratante relativo à expectativa 
inflacionária, porquanto cabia à contratada trazer os elementos 
probatórios suficientes, demandaria necessária interpretação de cláusula 
contratual, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 800.316/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 11/3/2016)

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DO PLANO REAL. QUESTÃO 
DECIDIDA COM BASE EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação de cobrança em que pretende a autora a 
condenação da ré ao pagamento dos expurgos das expectativas 
inflacionárias consubstanciadas no contrato administrativo celebrado 
entre as partes em julho de 1993, para vigorar por 36 (trinta e seis) 
meses, com reajustes mensais de preço e sete dias de carência para os 
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correspondentes pagamentos.
2. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia (possibilidade ou não de 
cobrança de expurgos inflacionários) com base em legislação local 
(Decretos Estaduais n.s 27.133/87, 32.117/90 e 35.527/91), o que impede 
a sua revisão por esta Corte, em face do disposto na Súmula 280/STF, de 
seguinte teor: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. Com relação aos arts. 65, I, "d", da Lei 8.666/93, 15, §§ 5º e 6º, da Lei 
nº 8.880/1994 e 23, § 2º, da Lei nº 9.069/1995, apontados como violados, 
o acórdão recorrido analisou a questão sob o aspecto constitucional 
(princípio do ato jurídico perfeito), o que frustra o exame nesta Corte, sob 
pena de usurpação de matéria afeta ao STF.
4. A análise do presente recurso demanda a interpretação das cláusulas 
do contrato em questão, finalidade que escapa ao âmbito do apelo 
manejado, nos termos dos enunciados 5 e 7 da súmula do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.454.251/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DO PLANO REAL. 
RETENÇÃO UNILATERAL DE VALORES. MEDIDA ABUSIVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, após ampla análise do conjunto fático probatório 
dos autos, concluiu que a conduta adotada pela Sabesp, consubstanciada 
na realização, unilateral, de glosa de valor apurado em outro contrato, 
configurou-se manifestamente abusiva. A revisão da conclusão a que 
chegou o Tribunal a quo demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes dos autos e principalmente a interpretação das cláusulas dos 
contratos em questão, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos 
termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 153.603/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 19/5/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0135791-9 AREsp 1.115.839 / 

SP

Números Origem:  053.01.000818-0  053010039328  20120000086179  20130000050522  53010008180  
53010039328  530100393628  818/01  81801  92602664020058260000  963959/1-00  
963959100  992.05.139468-4  992051394684

PAUTA: 23/08/2018 JULGADO: 23/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO MENCASA ATB 
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO  - SP090846 

 MAXIMILIAN MENDONÇA HAAS  - SP256663 
 BRUNA RAMOS FIGURELLI  - SP306211 
 VIVIAN MARIA PEREIRA FERREIRA E OUTRO(S) - SP313405 

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : VERA LÚCIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP190514 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO MENCASA ATB 
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO  - SP090846 

 MAXIMILIAN MENDONÇA HAAS  - SP256663 
 BRUNA RAMOS FIGURELLI  - SP306211 
 VIVIAN MARIA PEREIRA FERREIRA E OUTRO(S) - SP313405 

AGRAVADO  : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : VERA LÚCIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP190514 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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